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ÍNTEGRA DAS NOTÍCIAS  

 

STF 

1. Ministro nega seguimento a MS de juízes do Amapá contra decisão do CNJ sobre 

auxílio-moradia 

07/07/16 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) 

ao Mandado de Segurança (MS) 34260, pelo qual a Associação dos Magistrados do Estado do 

Amapá (Amaap) buscava anular decisão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que suspendeu o 

pagamento de valores retroativos referentes ao auxílio-moradia dos magistrados do Tribunal de 

Justiça do Estado do Amapá (TJ-AP). Para o ministro, não há necessidade de intimação de todos os 

interessados na decisão, uma vez que o ato sob análise pelo Conselho apresenta caráter geral e 

objetivo, sem necessidade de apreciação de qualquer situação particularizada de seus beneficiários. 

De acordo com a associação, a ordem de suspensão do CNJ se deu sem que fossem notificados, 

desde o início do processo, os 82 magistrados no TJ-AP que recebem a referida indenização. 

Sustentou que o Conselho deveria reiniciar o pedido de providências com a intimação dos 

magistrados interessados ou, por substituição processual, da própria Amaap. Com a alegação de que 

houve violação ao princípio da ampla defesa e do contraditório, a associação pediu no Supremo a 

anulação do processo administrativo no CNJ. 

Decisão 

O ministro Dias Toffoli afastou a alegação de violação ao princípio da ampla defesa e do 

contraditório. Ele destacou que o STF tem entendido que as deliberações do CNJ devem respeitar a 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=320536&tip=UN
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notificação dos interessados desde que comprovada a existência de situação jurídica constituída 

com base no ato sob análise. “Inexistindo a consolidação de situação jurídica, esta Corte não tem 

reconhecido o direito ao contraditório e à ampla defesa”, afirmou. 

Além da existência de situação jurídica consolidada, o ministro explicou que é necessário avaliar a 

natureza do ato – se geral ou individual – e, por consequência, da deliberação a ser proferida pelo 

conselho – objetiva ou subjetiva –, a fim de se definir a necessidade de oitiva dos possíveis 

atingidos pela decisão. Citando jurisprudência do Supremo, ele ressaltou que somente os atos 

elaborados a partir da consideração de situação individual do beneficiário requerem, nos 

procedimentos voltados à sua desconstituição, a necessária participação do interessado. 

Já no caso dos autos, a deliberação do CNJ considerou que, embora o pagamento do auxílio-

moradia aos magistrados do TJ-AP não esteja em desconformidade com a Resolução do Conselho 

que regula o pagamento do benefício no âmbito do Poder Judiciário, inexiste fundamento para o 

pagamento retroativo ao período de maio de 2009 a fevereiro de 2014. “Portanto, a par de ser 

questionável se há consolidação jurídica da pretensão dos magistrados, é ainda certo que nenhuma 

consideração particular afeta aos beneficiários do ato é relevante para a análise que compete ao 

CNJ, ante a ausência de potencial para interferir na deliberação a ser adotada, que necessariamente 

terá efeitos uniformes para todos os interessados”, destacou. 

Dessa forma, o relator entendeu que o ato controlado possui caráter geral e objetivo, sem 

necessidade de apreciação de qualquer situação particularizada de seus beneficiários. “A mais 

ampla garantia do contraditório não se dá como um fim em si mesmo, mas sempre com vista à 

possibilidade de assegurar um resultado útil, não sendo razoável se exigir do Conselho a oitiva dos 

interessados quando nenhuma consideração a eles pertinente se revela útil ao deslinde da questão, 

somente para se ter por assegurada as suas participações formais”, concluiu. MS 34260 

 

 

STJ 

2. Ratificada alienação de imóvel por empresa em processo de recuperação judicial 

07/07/16 

Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitaram recurso do Banco 

Alfa em processo de execução movido contra uma empresa. O banco alegou fraude à execução, já 

que, durante tramitação de recurso de apelação objetivando desconstituir a sentença que extinguiu o 

processo, um dos imóveis da empresa, já em processo de recuperação judicial, foi alienado a 

terceiros. 

Em seu recurso, o Banco Alfa afirmou que a fraude foi caracterizada porque a alienação do imóvel 

coloca a empresa em estado de insolvência. Para a instituição financeira, a operação viola quatro 

decisões anteriores do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) e do Tribunal de Justiça do Paraná 

(TJPR), no que se refere a não sujeição dos créditos de sua titularidade à recuperação judicial da 

empresa devedora. 

Esse não foi o entendimento dos ministros do STJ. Para o relator do recurso, ministro Moura 

Ribeiro, a decisão do tribunal paulista de não acatar os argumentos do banco no sentido de que 

houve fraude à execução está correta. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=34260&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sem imunidade 

O ministro justifica que, mesmo em situação de execução, o banco não é imune ao que se passa no 

processo de recuperação judicial da executada. No caso concreto, a alienação do imóvel foi feita de 

forma legal, com autorização do juízo competente, portanto não é possível caracterizar nenhuma 

espécie de fraude à execução. 

Para Moura Ribeiro, não é possível provar a má-fé do processo de alienação do imóvel, com base 

nas alegações do recurso da instituição financeira. Para chegar a essa conclusão seria necessário um 

novo exame das provas, o que não é permitido em recurso especial em virtude da Súmula 7 do STJ. 

O magistrado destacou também que a questão da insolvência da empresa não foi analisada no 

tribunal de origem e que esse argumento é apenas uma alegação da instituição financeira. 

“Percebe-se nos autos a insistência do Banco Alfa em dar continuidade ao processo de execução e, 

nesse desiderato, quer fazer prevalecer sua tese de que é imune ao que se passa e ao que se decide 

no Juízo da recuperação judicial, especialmente às normas jurídicas que disciplinam esse instituto”, 

concluiu o ministro. 

Sobre o caso 

No caso julgado pelos ministros, um banco e uma empresa firmaram 11 contratos de câmbio de 

compra, no valor de R$ 15 milhões. Posteriormente, as exportações não foram concluídas, o que 

gerou um pedido de restituição de valores por parte do banco. 

Já em execução, a empresa entrou em processo de recuperação judicial, sendo adquirida por outro 

grupo. Após o início da recuperação, um dos imóveis da empresa foi alienado a terceiros. Para o 

banco, a venda do bem configura fraude na execução. 

A posição do STJ é que os argumentos do banco não procedem, já que a alienação não foi feita à 

revelia da legislação ou com indícios de má-fé. O ministro Moura Ribeiro destacou que a alienação 

faz parte do plano de recuperação judicial da empresa, tendo aval do juízo competente e sem 

evidencias de ilegalidade. REsp 1440783-SP 

 

3. Avô não é obrigado sempre a pagar pensão aos netos em caso de morte do pai  

07/07/16 

Ministros da Quarta Turma decidiram, por maioria, que avô não assume automaticamente a 

obrigação de pagar pensão alimentar a neto em caso de falecimento do pai. A decisão cassou 

acórdão de Tribunal de Justiça que determinava a obrigação, em um caso concreto. 

O caso analisado envolvia um rapaz que recebia de seu pai pensão alimentícia de dois salários 

mínimos, além do pagamento da mensalidade de um curso universitário. A pensão foi pactuada 

após reconhecimento judicial da paternidade. 

Com a morte do pai, o alimentante buscou na Justiça que a obrigação fosse cumprida pelo avô. O 

argumento utilizado é que o falecido possuía como bens apenas cotas em uma empresa do ramo da 

construção civil, sociedade familiar controlada pelo avô do alimentante. 

No pedido inicial, a justificativa é que, como a herança seria advinda de cotas sociais de empresa 

em que o avô era o controlador majoritário, a obrigação de pagar a pensão seria transferida de forma 

automática para ele. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1519547&num_registro=201400116657&data=20160621&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Avô-não-é-obrigado-sempre-a-pagar-pensão-aos-netos-em-caso-de-morte-do-pai


Justificativa 

O ministro relator do recurso, Antonio Carlos Ferreira, votou por negar o pedido do avô de se 

eximir de pagar a pensão. Já o ministro Raul Araújo, relator do voto-vista, que abriu divergência na 

questão, explicou que a conclusão do tribunal é precipitada, pois o alimentante não justificou 

devidamente por que o avô seria obrigado a arcar com a responsabilidade. 

“Essas alegações, porém, não foram levadas em conta, sendo desconsiderado o caráter 

complementar da obrigação dos avós. Com efeito, sequer foi abordada a capacidade da mãe de 

prestar alimentos, assim como o fato de que o alimentante teria, possivelmente, direito ao 

recebimento de pensão pela morte do pai, ou poderia ter os alimentos supridos pelo espólio”, 

argumentou o ministro. 

O ministro Marco Buzzi, que acompanhou a divergência, lembrou que a obrigação tem caráter 

personalíssimo e mesmo com as exceções que comporta, o caso em questão não se enquadra em 

nenhuma delas. 

Para os magistrados que votaram a favor do recurso, o pedido do alimentante não justificou a 

insuficiência financeira dele e dos parentes mais próximos, bem como não fez nenhuma menção à 

herança do pai falecido, em estágio de inventário. 

O caminho ideal, segundo os ministros, é que o alimentante buscasse outras formas de receber a 

pensão, como um pedido de adiantamento do espólio do pai falecido. 

Com a decisão, além de o avô não estar mais obrigado a pagar a pensão, os ministros reafirmaram 

entendimento da corte no sentido de que a obrigação de prestar alimentos por avós somente ocorre 

de forma complementar e subsidiária, não sendo possível a transferência automática da obrigação. 

*O número deste processo não é divulgado por estar em segredo de justiça. 

 

4. DPVAT não terá que pagar duplamente indenização por morte  

08/07/16 

Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiram que a seguradora 

responsável pelo DPVAT não será obrigada a pagar novamente indenização por morte, após o 

surgimento de novo beneficiário legítimo. 

Após o óbito de um homem, o seguro foi pago aos pais, tendo havido a apresentação de todos os 

documentos exigidos. Apesar de a documentação do falecido dizer que ele não tinha herdeiros, 

havia um filho, que posteriormente ingressou com ação para receber a indenização do seguro. 

Decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) obrigava a seguradora a fazer novo 

pagamento, com a justificativa de que o anterior não havia sido feito aos devidos beneficiários. A 

seguradora recorreu ao STJ. Os gestores do DPVAT alegam que a quitação foi feita de boa-fé aos 

pais do falecido, não sendo possível efetuar novo pagamento. 

Comprovação 

Para o ministro relator do recurso, João Otávio de Noronha, a seguradora agiu dentro da lei, já que o 

pagamento foi feito após a conferência de todos os documentos exigidos. Para ele, no caso em 

questão, não é possível obrigar a empresa a realizar novo pagamento correspondente ao mesmo 

benefício. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/DPVAT-não-terá-que-pagar-duplamente-indenização-por-morte


“A seguradora agiu de acordo com a lei que rege o pagamento do DPVAT, exigindo os documentos 

nela previstos. Não há previsão de obrigação da seguradora em averiguar a existência de outros 

beneficiários da vítima e não ficou configurado nenhum indício de irregularidade nos documentos 

apresentados”, argumentou Noronha. 

Os ministros destacaram, entretanto, que o fato de o pagamento ter sido correto não retira o direito 

do herdeiro, mas o pedido dele deve ser formulado diretamente a quem recebeu os valores, e não 

pleitear novo recebimento da seguradora. 

Com a decisão, o acórdão do TJMG não produz mais efeitos, e a seguradora não precisa realizar 

novo pagamento. O herdeiro que não constava nos registros do falecido pode pleitear a restituição 

de valores, mas em ação distinta da demanda em que pedia novo pagamento. REsp 1601533-MG 

 

5. Anulada decisão que impôs multa a terceiro adquirente de boa-fé  

08/07/16 

Os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anularam decisão que havia 

imposto multa a terceiro, parte não integrante da causa principal em litígio, porque não houve 

manifestação a respeito de argumentos relevantes que foram levantados pelos recorrentes. 

As partes em litígio mantinham um contrato de parceria agrícola que foi dissolvido porque o imóvel 

rural onde exerciam essa parceria, de propriedade dos recorrentes, foi vendido a um terceiro. 

Na parceria rural há partilha dos lucros, rendimentos e riscos da atividade agropecuária entre os 

envolvidos, segundo o que for previamente estipulado no contrato. É diferente do arrendamento 

rural, porque neste último o proprietário cede para outro a terra para exploração agropecuária 

mediante o pagamento de aluguel. 

Após a dissolução da parceria, os parceiros outorgados, produtores, ajuizaram ação declaratória de 

dissolução cumulada com cobrança e pedido de indenização por danos moral e material alegando 

que sofreram prejuízos no valor aproximado de R$ 15 milhões. 

O Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) manteve a decisão liminar proferida em medida 

cautelar na parte em que fixou multa diária para a empresa adquirente, caso descumprisse a ordem e 

não procedesse ao depósito da última parcela relativa à aquisição do imóvel em juízo. Todavia, 

reduziu o valor fixado de R$ 1 milhão de reais para R$ 50 mil reais. 

Omissão 

O relator do recurso, Ministro Villas Bôas Cueva, aceitou o argumento da empresa parceira e seus 

sócios de que o tribunal de origem se omitiu a respeito de duas questões importantes para o 

desfecho do caso. 

Os autores do recurso sustentam que a decisão do tribunal mato-grossense desconsiderou as 

alegações de que a multa teria sido fixada em relação ao terceiro adquirente do imóvel rural e de 

que a última parcela já teria sido depositada, mesmo antes de determinação judicial, conforme 

previa o contrato de compra e venda. 

Foi ressaltado que, embora se trate de aparente direito de terceiros, o interesse em recorrer dos 

vendedores do imóvel estaria configurado pelo fato de a decisão liminar ter impedido 

provisoriamente o recebimento da última parcela. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1520241&num_registro=201201154897&data=20160616&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Anulada-decisão-que-impôs-multa-a-terceiro-adquirente-de-boa–fé


Em seu voto, acompanhado pelos demais ministros da Turma, Ministro Villas Bôas Cueva anulou o 

acórdão do TJMT e devolveu o processo ao tribunal estadual para que sejam apreciadas as questões 

omitidas. REsp 1541729-MT 

 

TJSP 

6. Banco será multado por demora em cumprir decisão judicial 

07/07/16 

A Vara do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Jales multou instituição 

bancária que não cumpriu decisão judicial proferida há 20 meses, que determinava o desbloqueio da 

função débito no cartão magnético de uma cliente. A multa foi arbitrada em R$ 4 mil e será 

destinada ao Fundo de Modernização do Poder Judiciário, conforme previsão dos artigos 77 e 97 do 

novo Código de Processo Civil. 

        O banco foi intimado em outubro de 2014 da decisão que determinava prazo de cinco dias para 

efetuar o desbloqueio, sob pena de multa. Diante da demora, o juiz Fernando Antonio de Lima 

advertiu a ré de que a persistência no descumprimento poderia ensejar “ato atentatório à dignidade 

da Justiça”, passível de nova multa, como previsto no novo CPC. 

        Ainda assim, afirmou o magistrado, a instituição “continuou descansando não apenas o direito 

do consumidor, que a requerida insiste em violar”, mas também “a determinação do Poder 

Judiciário, quando se sabe que, na atual ordem constitucional, é o Poder Judiciário, em muitos 

casos, a última trincheira por de trás da qual a cidadania possa estar protegida”.  

        “Os autos acham-se encorpados de gravidade exorbitante, vitaminada pelo desprezo com que a 

requerida, nesta relação processual, enverga as espadas da ilegalidade”, escreveu. O banco tem 

cinco dias, após a intimação, para pagar a multa.  

        Cabe recurso da decisão.  Processo nº 0008968-16.2014.8.26.0297 

 

CONJUR 

7. STJ acerta rumos da alienação fiduciária em recuperação judicial 

08/07/16 – Opinião - Renaldo Limiro 

Todas as garantias são sempre bem-vindas em todas as situações. E ainda, mesmo que seja uma 

garantia pessoal e não represente muito em termos econômicos, subsiste para o garantidor os efeitos 

jurídicos negativos de uma inscrição nos serviços de proteção ao crédito, o que, de certa forma, é 

constrangedor, e pode induzi-lo a mexer-se no sentido de livrar-se de tal situação. A par dessas 

garantias pessoais ou fidejussórias (aval, fiança, caução, entre outros),  existe o direito real de 

garantia, que, segundo Orlando Gomes, é aquele que confere ao seu titular o poder de obter o 

pagamento de uma dívida com o valor ou a renda de um bem aplicado exclusivamente à sua 

satisfação, ou seja, tem a finalidade de garantir ao credor o recebimento do débito. A garantia 

fiduciária é, portanto, um direito real. 

O instituto sob estudos teve maior prevalência quando, a partir do ano de 1969, o Decreto-Lei 

número 911 alterou a redação do  artigo  66 da Lei 4.728/1965, estabelecendo normas sobre a 

alienação fiduciária em garantia, através da qual se “transfere ao credor o domínio resolúvel e a 

posse indireta da coisa móvel alienada, independentemente da tradição efetiva do bem, tornando-se 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1519479&num_registro=201501619790&data=20160620&formato=PDF
http://intranet.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia.aspx?Id=34811
http://esaj.tjsp.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=8900007Z20000&processo.foro=297&uuidCaptcha=sajcaptcha_b5d916dba3414d199e21c9bcfbb7aaf4
http://www.conjur.com.br/2016-jul-08/renaldo-limiro-stj-acerta-rumos-alienacao-fiduciaria-recuperacao


o alienante ou devedor em possuidor direto e depositário com todas as responsabilidades e encargos 

que lhe incumbem de acordo com a lei civil e penal”. Quase 20 anos depois, através da Lei 9.514, 

de 20 de novembro de 1997, foi instituída a alienação fiduciária de coisa imóvel, definindo-a como 

sendo o negócio jurídico pelo qual o devedor, ou fiduciante, com o escopo de garantia, contrata a 

transferência ao credor, ou fiduciário, da propriedade resolúvel de coisa imóvel. 

Por fim, a Lei 10.931, de 2004, alterou o disposto na Seção XIV da Lei 4.728/1965, até então 

vigente sob o título “Alienação Fiduciária em Garantia”, passando, em conformidade com o criado 

artigo 66-B, para a denominação de “Alienação Fiduciária em Garantia no Âmbito do Mercado 

Financeiro e de Capitais”, em cuja redação do parágrafo 3o diz que  “é admitida a alienação 

fiduciária de coisa fungível e a cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis, bem como de 

títulos de crédito...”, e que, nessas modalidades, a posse direta e indireta do bem objeto da 

propriedade fiduciária ou do título representativo do direito ou do crédito é atribuída ao credor, e 

que este, em caso de inadimplemento ou mora da obrigação garantida, poderá vender a terceiros o 

bem objeto da propriedade fiduciária independente de leilão, hasta pública ou qualquer outra 

medida judicial ou extrajudicial. 

 Ora, sendo o instituto da alienação fiduciária em suas diversas modalidades um direito real de 

garantia, ou seja,  “aquele que confere ao seu titular o poder de obter o pagamento de uma dívida 

com o valor ou a renda de um bem aplicado exclusivamente à sua satisfação”, significa isto uma 

vinculação exclusiva do bem móvel ou imóvel, da coisa fungível, da cessão fiduciária de direitos 

sobre coisas móveis, assim como da cessão fiduciária de títulos de crédito à operação pactuada. E 

mais que isto, o credor torna-se, a partir de então, titular da posição de proprietário fiduciário dos 

respectivos bens. 

É por isso, aliás, que o parágrafo 3o do artigo 49 da Lei 11.101/05 (LFRE), é peremptório ao dizer 

que “tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis... 

seu crédito não se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e prevalecerão os direitos de 

propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, observada a legislação respectiva”. Sim, o 

credor é proprietário do bem segundo a lei, pois esta lhe transfere a propriedade resolúvel daquele 

bem (móvel ou imóvel) , querendo com isto dizer que se a obrigação não for cumprida pelo 

devedor, esta – a transferência da propriedade -, se opera (cada qual obedecida a respectiva 

legislação, conforme acima). Numa síntese simplistas, os créditos dessa natureza (alienação 

fiduciária), em suas diversas modalidades, não estão sujeitos aos efeitos da recuperação judicial. 

Muito embora ser assim deste o princípio (9 de junho de 2005, data de vigência da Lei 

11.101/2005), muitas discussões e opiniões divergentes, seja através de artigos doutrinários e até 

mesmo em obras jurídica, encheram diversas páginas de livros. O Judiciário brasileiro também se 

encaminhou por este trilhos pedregosos, e muitos escorregões foram cometidos por magistrados 

singulares e integrantes de colegiados, até que o tema chegou ao Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça que, finalmente, deu-lhe o correto entendimento, colocando, de vez, o trem sobre os trilhos. 

Só o seguinte exemplo nos demonstra o quanto a questão sob estudos levou muitos operadores do 

direito a se equivocarem sobre sua correta interpretação, sendo que uns iam à frente emitindo suas 

opiniões e outros, atrás, seguindo-os, e, por óbvio, cometendo o mesmo erro. Referimo-nos, dentre 

dezenas, ao Tribunal de Justiça de São Paulo, pois, o primeiro a criar Câmaras Especializadas para 

o conhecimento e julgamento das questões originárias da Lei número 11.101/05 (LFRE), que, 

decorrentemente de diversos julgamentos no mesmo sentido, criou uma súmula, a de número 60, 

que diz que “a propriedade fiduciária constitui-se com o registro do instrumento no registro de 



títulos e documentos do domicílio do devedor”. Não é esse, todavia, o correto entendimento. Já a 

propriedade fiduciária sobre imóvel constitui-se mediante registro do respectivo contrato no 

Cartório de Registro de Imóveis do Foro do imóvel alienado (art. 23 da Lei 9.514/97); e, da mesma 

forma, a propriedade fiduciária de coisa móvel infungível (que é regulada pelo Código Civil), é 

constituída pelo registro do instrumento no registro de títulos e documentos do domicílio do 

devedor. 

Ao dizermos que o STJ colocou, de vez, o trem sobre os trilhos, referimo-nos ao seu  enfrentamento 

do tema sob comento, oportunidade em que, literalmente, desdisse e desautorizou a aplicabilidade 

do inteiro teor do enunciado da Súmula 60 do TJ-SP e de outras dezenas de doutrinadores e 

julgadores que o seguem, ao trazer à lume o correto entendimento dos dispositivos legais 

correspondentes, assim como a correta e inquestionável aplicabilidade dos mesmos. A título de 

exemplo  (e outros tantos existem na recente literatura jurisprudencial do STJ), citamos o Recurso 

Especial 1412529/SP, da 3a Turma (DJe de 2 de março de 2016), em que o ministro Marco Aurélio 

Bellizze,  designado para lavrar o Acórdão em decorrência do seu voto vencedor,  com 

extraordinária maestria e clareza solar, foi ao cerne da questão. 

Demonstra o ilustre ministro que, na verdade, a propriedade fiduciária de que trata o STJ e  de que 

deveria tratar também o enunciado da Súmula 60 do TJ-SP, é a operada sobre coisa fungível (o 

mútuo, por exemplo), sobre cessão  de direitos e sobre coisas móveis, bem como sobre de títulos de 

crédito, ou seja, e conforme diz a Lei específica (10.931/2004), aquela em que “a posse direta e 

indireta do bem objeto da propriedade fiduciária ou do título representativo do direito ou do crédito 

é atribuída ao credor”. Demonstra também que a propriedade fiduciária de que trata a Súmula nº 60 

do TJSP é a prevista no Artigo 1.361 e seguintes do Código Civil, que diz que “considera-se 

fiduciária propriedade resolúvel de coisa móvel infungível que o devedor, com escopo de garantia, 

transfere ao credor”, cuja constituição se opera com o registro do documento no registro de títulos e 

documentos do devedor, a partir do que, “dá-se o desdobramento da posse, tornando-se o devedor 

possuidor direto da coisa” (§ 2º do Arg. 1.361 do CC). 

Pela grande acerto nesse voto do ministro Marco Aurélio Bellizze,  designado para lavrar o 

Acórdão, e pela incontestável verdade expressa no mesmo, desautorizando, por consequência, a 

aplicabilidade da Súmula 60 do TJ-SP, transcrevemos parte da ementa do Recurso Especial acima 

mencionado:  

“Recurso especial. Recuperação judicial. Cessão fiduciária sobre direitos sobre coisa móvel e sobre 

títulos de crédito. Credor titular de posição de proprietário fiduciário sobre direitos creditícios. Não 

sujeição aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do § 3º do art. 49 da lei n. 11.101/2005. 

Matéria pacífica no âmbito das turmas de direito privado do STJ. Pretensão de submeter aos efeitos 

da recuperação judicial, como crédito quirografário, os contratos de cessão fiduciária que, à época 

do pedido de recuperação judicial, não se encontravam registrados no cartório de títulos e 

documentos do domicílio do devedor, com esteio no § 1º do art. 1.361-a do código civil. 

Insubsistência. Recurso especial  provido. 

1. Encontra-se sedimentada no âmbito das Turmas que compõem a Segunda Seção do Superior 

Tribunal de Justiça a compreensão de que a alienação fiduciária de coisa fungível e a cessão 

fiduciária de direitos sobre coisas móveis, bem como de títulos de créditos (caso dos autos), 

justamente por possuírem a natureza jurídica de propriedade fiduciária, não se sujeitam aos efeitos 

da recuperação judicial, nos termos do § 3º do art. 49 da Lei n. 11.101/2005. 



2. O Código Civil, nos arts. 1.361 a 1.368-A, limitou-se a disciplinar a propriedade fiduciária sobre 

bens móveis infungíveis. Em relação às demais espécies de bem, a propriedade fiduciária sobre eles 

constituída é disciplinada, cada qual, por lei especial própria para tal propósito. Essa circunscrição 

normativa, ressalta-se, restou devidamente explicitada pelo próprio Código Civil, em seu art. 1.368-

A (introduzido pela Lei n. 10.931/2004), ao dispor textualmente que "as demais espécies de 

propriedade fiduciária ou de titularidade fiduciária submetem-se à disciplina específica das 

respectivas leis especiais, somente se aplicando as disposições desse Código naquilo que não for 

incompatível com a legislação especial". 

2.1 Vê-se, portanto, que a incidência subsidiária da lei adjetiva civil, em relação à 

propriedade/titularidade fiduciária sobre bens que não sejam móveis infugíveis, regulada por leis 

especiais, é excepcional, somente se afigurando possível no caso em que o regramento específico 

apresentar lacunas e a solução ofertada pela "lei geral" não se contrapuser às especificidades do 

instituto por aquela regulada. 

3. A exigência de registro, para efeito de constituição da propriedade fiduciária, não se faz presente 

no tratamento legal ofertado pela Lei n. 4.728/95, em seu art. 66-B (introduzido pela Lei n. 

10.931/2004) à cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis, bem como de títulos de crédito 

(bens incorpóreos e fungíveis, por excelência), tampouco com ela se coaduna. 

3.1. A constituição da propriedade fiduciária, oriunda de cessão fiduciária de direitos sobre coisas 

móveis e de títulos de crédito, dá-se a partir da própria contratação, afigurando-se, desde então, 

plenamente válida e eficaz entre as partes. A consecução do registro do contrato, no tocante à 

garantia ali inserta, afigura-se relevante, quando muito, para produzir efeitos em relação a terceiros, 

dando-lhes a correlata publicidade. 

3.2 Efetivamente, todos os direitos e prerrogativas conferidas ao credor fiduciário, decorrentes da 

cessão fiduciária, devidamente explicitados na lei (tais como, o direito de posse do título, que pode 

ser conservado e recuperado 'inclusive contra o próprio cedente'; o direito de 'receber diretamente 

dos devedores os créditos cedidos fiduciariamente', a outorga do uso de todas as ações e 

instrumentos, judiciais e extrajudiciais, para receber os créditos cedidos, entre outros) são 

exercitáveis imediatamente à contratação da garantia, independente de seu registro. 

3.3 Por consectário, absolutamente descabido reputar constituída a obrigação principal (mútuo 

bancário, representado pela Cédula de Crédito Bancário emitida em favor da instituição financeira) 

e, ao mesmo tempo, considerar pendente de formalização a indissociável garantia  àquela, 

condicionando a existência desta última ao posterior registro. 

3.4 Não é demasiado ressaltar, aliás, que a função publicista é expressamente mencionada pela Lei 

n. 10.931/2004, em seu art. 42, ao dispor sobre cédula de crédito bancário, em expressa referência à 

constituição da garantia, seja ela fidejussória, seja ela real, como no caso dos autos. O referido 

dispositivo legal preceitua que essa garantia, "para valer contra terceiros", ou seja, para ser oponível 

contra terceiros, deve ser registrada (...). REsp 1.412.529/SP, rel. ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, relator para Acórdão ministro Marco Aurélio Bellizze, 3ª Turma, julgado em 

17/12/2015, DJe 02/03/2016)” (todos os grifos são nossos). 

Vale ressaltar, ao fim,  que esta lição do ministro Marco Aurélio Bellizze, seguido pela maioria, a 

exemplo mesmo de outras decisões do STJ em suas 3ª e 4ª Turmas e 2ª Seção, dá novos rumos, ou 

melhor, dá os corretos rumos ao instituto ora sob estudos, constituindo-se mais um acerto para a sua 



correta aplicação à Lei 11.101/05 (Falências e Recuperação de Empresas). É um brinde que o STJ 

dá a todos os operadores do direito no Brasil. 

 


